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O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e
tendo em vista o que consta no processo eletrônico número 940423, resolve:

Nº 61 - exonerar na forma do disposto no art. 35, inciso I, da Lei no 8.112, de 1990,
LUIZ CARLOS NASCIMENTO DOS PRAZERES, matrícula no 367191, do cargo, em
comissão, de AUXILIAR PARLAMENTAR PLENO, AP-07, do órgão GABSEN/GSFB -
Gabinete do Senador Flávio Bolsonaro.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e
tendo em vista o que consta no processo eletrônico número 940424, resolve:

Nº 62 - exonerar na forma do disposto no art. 35, inciso I, da Lei no 8.112, de 1990,
ALEX RODRIGUES DE FARIAS, matrícula no 362168, do cargo, em comissão, de
AJUDANTE PARLAMENTAR SÊNIOR, AP-04, do órgão GABSEN/GSFB - Gabinete do
Senador Flávio Bolsonaro.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e
tendo em vista o que consta no processo eletrônico número 940425, resolve:

Nº 63 - exonerar na forma do disposto no art. 35, inciso I, da Lei no 8.112, de 1990,
ECINELE BRENDA RODRIGUES BATISTA DE SOUZA, matrícula no 322067, do cargo, em
comissão, de AJUDANTE PARLAMENTAR SÊNIOR, AP-04, do órgão GABSEN/GSFB -
Gabinete do Senador Flávio Bolsonaro.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e
tendo em vista o que consta no processo eletrônico número 940432, resolve:

Nº 64 - exonerar na forma do disposto no art. 35, inciso I, da Lei no 8.112, de 1990,
ARIOVALDO FERREIRA MENDES, matrícula no 362880, do cargo, em comissão, de
ASSESSOR PARLAMENTAR, SF02, do órgão GABSEN/GSIRAJA - Gabinete do Senador
Irajá.

MARCIO TANCREDI

DIRETORIA EXECUTIVA DE CONTRATAÇÃO
PORTARIA Nº 2.890, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020

O DIRETOR-EXECUTIVO DE CONTRATAÇÕES DO SENADO FEDERAL, no uso da
delegação de competência estabelecida no art. 1º, inciso III, do Ato da Diretoria-Geral
nº 33, de 2017, combinado com a Resolução nº 13, de 2018, e tendo em vista o que
consta no Processo nº 00200.013936/2020-04, resolve:

fundamentado nos arts. 23 e 24 da Emenda Constitucional nº 103/2019,
bem como nos arts. 16, inciso I, e 77, §2º, inciso V, alínea "c", item 6, da Lei nº
8.213/1991, conceder pensão em caráter vitalício a MARIA DE NAZARETH RAUPP
MACHADO, na condição de cônjuge, em valor equivalente a uma cota familiar de 50%
(cinquenta por cento) do valor da aposentadoria recebida pelo ex-servidor acrescida de
uma cota de 10% (dez por cento) por dependente, totalizando 60% (sessenta por
cento) dos proventos do ex-servidor aposentado GIVON SIQUEIRA MACHADO, mat.
1482, a partir da data do óbito, 21/11/2020.

WANDERLEY RABELO DA SILVA

Poder Judiciário

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
SECRETARIA DO TRIBUNAL

PORTARIA Nº 920, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com
base no disposto no caput do art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
no inciso XVI do art. 116 do Regulamento Interno e na Portaria TSE nº 288, de 8 de
maio de 2020, resolve:

Art. 1º Designar RENATA MARTÍNEZ TALIM DIAS, do Quadro de Pessoal do
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, removida para este Tribunal, para substituir
o Assessor-Chefe, Nível CJ-3, da Assessoria do Processo Judicial Eletrônico, da
Secretaria-Geral da Presidência, nos seus afastamentos e impedimentos legais ou
regulamentares.

Art 2º Revogar a Portaria TSE nº 399, de 30 de maio de 2019, publicada
no DOU do dia 31 subsequente.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RUI MOREIRA DE OLIVEIRA

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
ATO Nº 1, DE 4 DE JANEIRO DE 2021

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, resolve:

Designar a servidora PAULA REZENDE TEIXEIRA, código 58136, Técnica
Judiciária, Área Administrativa, para substituir a titular do cargo em comissão de
Coordenadora de Informações Funcionais, Nível CJ-2, no período de 11 a 15 de janeiro
de 2021.

Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

ATO Nº 2, DE 4 DE JANEIRO DE 2021

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, resolve:

Exonerar o servidor MARCOS DA SILVA IBIAS, código 40436, do cargo em
comissão de Chefe de Gabinete do Ex.mo Sr. Ministro Guilherme Augusto Caputo
Bastos, Nível CJ-3.

Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO
PORTARIA Nº 929, DE 29 DE OUTUBRO DE 2020

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais e considerando a vacância da Função
Comissionada, FC-1, de Assistente I do Cartório da 33ª Zona Eleitoral, bem como o Ofício
nº 10686/2020 daquele Juízo, registrado no SEI nº. 0026996-14.2020.6.17.8033, resolve:

a) designar provisoriamente a servidora JOSEFA ILQUÊNIA OLIVEIRA DE SOUZA
para exercer a Função Comissionada, FC-1, de Assistente I do Cartório da 33ª Zona
Eleitoral, Bom Jardim, no período entre 01.10.2020 a 15.02.2021;

b) fazer constar que a servidora ora designada já vem, de fato, exercendo a
referida função comissionada desde aquela data, a partir da qual lhe deve ser creditada a
remuneração correspondente.

Des. FREDERICO RICARDO DE ALMEIDA NEVES

PORTARIA Nº 1.072, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2020

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, considerando as alterações ocorridas na
estrutura organizacional do Tribunal, notadamente o disposto no art. 3º, "I" c/c art. 10,
parágrafo único, ambos da Resolução TRE nº 374, de 02/12/2020, e atendendo a
solicitação constante do SEI nº 0032031-54.2020.6.17.8000, resolve:

a) remover a servidora PAULA DE OLIVEIRA PEDROZA MARTINS do Gabinete de
Desembargador, Classe Juiz Federal, para o Gabinete de Desembargador, Classe Juiz de
Direito 1, e designá-la para exercer a Função Comissionada, FC-1, de Assistente I do
referido Gabinete;

b) validar os efeitos desta Portaria a partir de 04 de dezembro de 2020.

Des. FREDERICO RICARDO DE ALMEIDA NEVES

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
PORTARIA Nº 2.250, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS, no uso de sua competência legal e tendo em vista o disposto no PA SEI
0020740/2020, resolve:

Conceder aposentadoria voluntária integral, com fundamento no art. 3º da
Emenda Constitucional 47, de 05/07/2005, c/c o art. 3º, caput e § 1º, da Emenda
Constitucional 103, de 12/11/2019, ao servidor REGINALDO ALVES DE SOUSA, matrícula
307510, ocupante do cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de
Justiça Avaliador Federal, Nível Superior, Classe "C", Padrão 13, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal de Justiça, com as vantagens previstas no art. 67 da Lei 8.112/1990, c/c os
arts. 6º da Lei 9.624/1998 e 15, inciso II, da Medida Provisória 2.225-45/2001; e no art. 3º
da Lei 8.911/1994, c/c o art. 15 da Lei 9.527/1997.

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA

PORTARIA Nº 2.256, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS, no uso de sua competência legal e tendo em vista o disposto no PA SEI
0019219/2020, resolve:

Conceder aposentadoria voluntária integral, com fundamento no art. 3º da
Emenda Constitucional 47, de 05/07/2005, c/c o art. 3º, caput e § 1º, da Emenda
Constitucional 103, de 12/11/2019, ao servidor IVERALDO DE VASCONCELOS SOA R ES ,
matrícula 307862, ocupante do cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa,
Especialidade Apoio, Classe "C", Padrão 13, Nível Intermediário, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal de Justiça, com as vantagens previstas no art. 67 da Lei 8.112/1990, c/c os
arts. 6º da Lei 9.624/1998 e 15, inciso II, da Medida Provisória 2.225-45/2001, e no art. 3º
da Lei 8.911/1994, c/c o art. 15 da Lei 9.527/1997.

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA

PORTARIA Nº 2.258, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS, no uso de sua competência legal, com fundamento no artigo 93, inciso I, §
1º, da Lei 8.112/90, no Decreto 9.144/2017, bem como na Portaria GPR 78/2018, e tendo
em vista o contido no PA-SEI 0004967/2020, resolve:

Prorrogar a cessão do servidor MICAEL COSTA DE SOUZA, matrícula 311.579,
Técnico Judiciário, Área Administrativa, Sem Especialidade, Nível Intermediário, Classe "C",
Padrão 13, do Quadro de Pessoal deste Tribunal de Justiça, para continuar exercendo, no
Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, a função de confiança, código FC-06, de
Chefe de Seção da Ouvidoria Regional Eleitoral do Distrito Federal, com ônus do cargo
efetivo para o cedente e da função de confiança para o cessionário, pelo prazo de um ano,
até 25/04/2022, admitida a prorrogação, diante da manifestação de interesse dos órgãos
ou das entidades envolvidas.

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA

PORTARIA Nº 2.261, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS, no uso de sua competência legal, com fundamento no artigo 93, inciso I, §
1º, da Lei 8.112/90, no Decreto 9.144/2017, bem como na Portaria GPR 78/2018, e tendo
em vista o contido no PA-SEI 16488/2014, resolve:

Prorrogar a cessão da servidora SÍLVIA VALÉRIA VILARINHO, matrícula 319.147,
Técnico Judiciário, Área Administrativa, Sem Especialidade, Nível Intermediário, Classe "B",
Padrão 07, do Quadro de Pessoal deste Tribunal de Justiça, para continuar exercendo o
cargo em comissão, no Ministério Público Federal, de Assessor Nível II, CC-2, na
Procuradoria da República no Estado do Piauí, com ônus do cargo efetivo para o cedente
e do cargo em comissão para o cessionário, pelo prazo de um ano, até 18/02/2022,
admitida a prorrogação, diante da manifestação de interesse dos órgãos ou das entidades
envolvidas.

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA

PORTARIA Nº 2.262, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS, no uso de suas atribuições legais e em face do contido no P.A.
0018975/2020, resolve:

Art. 1º Nomear, com fundamento no artigo 9º, inciso I, e no artigo 10 da
Lei n. 8.112, de 11.12.1990, c/c a Lei n. 11.416, de 15.12.2006, o candidato MA R C E LO
FRIGINI COMETTI, habilitado em concurso público realizado pelo Tribunal Regional
Federal da 1ª Região, para o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa,
Classe A, Padrão 1, do Quadro de Pessoal deste Órgão, em decorrência da posse em
outro cargo público inacumulável de Itaruma Oliveira Graia, conforme PORTARIA SERH
77, publicada no D.O.U. de 22.12.2020, Seção 2.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA
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